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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 53569.000426/2023-07

  

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Aquisição de Óleo diesel para grupo gerador, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação CATMAT
Unidade

de Medida Quantidade
Valor

Unitário
Valor Total

1 Óleo diesel S10 477915 Litros 1000 R$ 7,91 R$ 7.914,17

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação será o mesmo da Nota de Empenho, contados da
assinatura do Termo de Aceite da Nota de Empenho, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei n°
14.133/2021.

1.4. O custo esFmado total da contratação é de R$ 7.914,17 (sete mil novecentos e quatorze
reais e dezessete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

1.5. A Fundamentação da Contratação e de seus quanFtaFvos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

2.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares nº /2023 – SEI nº 9843684, apêndice deste Termo de Referência

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

3.1.1. Sustentabilidade:

3.1.1.1. No momento de assinatura do Termo de Aceite de Nota de Empenho, a
fornecedora deverá atender aos critérios de sustentabilidade ambiental.

a) Que os bens sejam consFtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável.

b) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que uFlize materiais recicláveis, de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

3.1.2. Da exigência de carta de solidariedade:

3.1.2.1. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de
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solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.3. Não haverá exigência da garanFa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pela razão abaixo justificada:

3.3.1. O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a
CONTRATADA, bem como a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à
execução do instrumento contratual é pouco significativa.

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

4.1. A entrega do material será feita nos seguintes prazos e condições:

4.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:  Gerência Regional da Anatel nos
Estado do Pará, Maranhão e Amapá - GR10, em dias úteis (de segunda à sexta-feira) das 8h00 às 12h e
das 14h às 18h, em Travessa Rosa Moreira, 476 - Telégrafo - Belém/PA - CEP: 66113-110

4.3. Caso não seja possível a entrega na data solicitada, a empresa deverá comunicar as razões
respecFvas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a três meses a contar da
data de entrega na Anatel, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

4.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3  dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsFtuídos no prazo
de 2 dias, a contar da noFficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.7. Os bens serão recebidos definiFvamente no prazo de 3 dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quanFdade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

4.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiFvo no
dia do esgotamento do prazo.

4.8. O recebimento provisório ou definiFvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

5.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

5.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

5.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
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competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsFtuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

5.6.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

5.7. As comunicações entre o órgão ou enFdade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiFndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

5.8. O órgão ou enFdade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

5.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

5.10. Serão exigidos a CerFdão NegaFva de Débito (CND) relaFva a Créditos Tributários Federais
e à Dívida AFva da União, o CerFficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerFdão NegaFva de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço por Item. 

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de dispensa Eletrônica.

6.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

6.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

6.4.1. Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços
similares, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta
contratação, ou do item perFnente, por meio da apresentação de cerFdão(ões) ou atestado(s)
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente emiFdo(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

6.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, a(s) cerFdão(ões) ou o(s)
atestado(s) deverá(ão) dizer respeito à execução de serviços com as seguintes caracterísFcas
mínimas:

6.4.3. A(s) cerFdão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o fornecedor
possui experiência mínima de ..... anos na prestação de serviço similar ao do objeto da contratação,
em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

6.4.3.1. Para fins de comprovação do quanFtaFvo mínimo de serviço, será aceita a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante.

6.4.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
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6.4.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legiFmidade dos atestados de capacidade técnica operacional ou profissional,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos
do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto). 

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manFdo pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manFdo pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

d) Consulta TCU – Lista de inidôneos ou consulta consolidada.

e) Cadin

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu sócio majoritário, por força do arFgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
ImpediFvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5. A tentaFva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

7.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negaFva de
contratação.

7.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respecFva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos perFnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

7.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

7.13. Habilitação Jurídica: 
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a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanFs, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede.

b) Microempreendedor Individual - MEI: CerFficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
consFtuFvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanFs, a
cargo da Junta Comercial da respecFva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

7.13.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

7.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cerFdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional. Se apresentado o SICAF e este esFver regular a exigência está
suprida, caso na consulta SICAF houver inconsistência, solicitar a cerFdão perFnente e
acima relacionada ao fornecedor.

c) Prova de regularidade com o Fundo de GaranFa do Tempo de Serviço (FGTS), se não
constante na consulta SICAF, havendo inconsistência, realizar consulta ao CRF.

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho,
mediante a apresentação de cerFdão negaFva ou posiFva com efeito de negaFva, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.Se a informação esFver conFda no SICAF uFlizar a
informação, caso contrário, realizar a consulta no site na Justiça do Trabalho.

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver,
relaFvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perFnente ao seu ramo de aFvidade e
compaWvel com o objeto contratual. Se houver a informação de cadastro no SICAF, esta
restará suprida, se a informação não esFver atualizada, solicitar o envio da prova e da
regularidade ao fornecedo

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneXcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

h) A apresentação do CerFficado de Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas
informações constam no próprio Certificado.

i) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

j) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais

Termo de Referência 9991612         SEI 53569.000426/2023-07 / pg. 5

http://www.portaldoempreendedor.gov.br


relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
cerFdão ou declaração da Fazenda respecFva do seu domicílio ou sede, ou por meio de
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestão/Unidade: GR10 - 413011

b) Fonte de Recursos: 1120000000

c) Programa de Trabalho: 24.122.003.220.000.000 - Administração da unidade.

d) Ptres: 194980.

e) Elemento de Despesa: 33.90.30-01

f) Plano Interno: 20000000004

9. ANEXOS

9.1. Anexo I – Estudo Técnico Preliminar Digital nº 06/2023– SEI nº 9843685

9.2. Anexo II – Planilha de Custo e Formação de Preços – SEI nº 9843691

9.3. Anexo III – Minuta de Termo de Aceite de Empenho – SEI nº 9843693

9.4. Anexo IV – Minuta de Aviso de Dispensa Eletrônica – SEI nº 9843703

9.5. Anexo V – Instrumento de Medição de Resultado – IMR – SEI nº 9843695

 

Documento assinado eletronicamente por Elivaldo Moreira Sant Anna, Agente Administrativo, em
27/03/2023, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da
Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://www.anatel.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 9991612 e o código CRC B6918E65.

Referência: Processo nº 53569.000426/2023-07 SEI nº 9991612
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